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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 21

Conforme a resolução n.º 1.282/2010 do Conselho Federal de
Contabilidade, no Princípio do Registro pelo Valor Original o custo
histórico dos componentes patrimoniais integrados ao patrimônio
pode variar em razão

A do valor realizável, que corresponde ao valor pago pelo ativo
na data de sua aquisição.

B do valor justo, que corresponde ao valor estabelecido para a
realização da troca de ativos, em uma transação sem
favorecimentos, entre partes interessadas.

C do valor presente, que corresponde ao custo histórico do ativo
deduzidos os valores de depreciação acumulada e de perda por
recuperabilidade.

D da atualização monetária, que corresponde a ganhos ou perdas
no custo histórico do ativo decorrentes do poder aquisitivo da
moeda.

E do custo corrente, que corresponde ao valor obtido pela venda
de ativos de forma ordenada.

QUESTÃO 22

Previstas na estrutura conceitual, as características qualitativas de
melhoria da informação contábil incluem, além de comparabilidade,

A materialidade, representação fidedigna e verificabilidade.

B compreensibilidade, relevância, representação fidedigna.

C compreensibilidade, verificabilidade e tempestividade.

D compreensibilidade, representação fidedigna e
representatividade.

E confiabilidade, tempestividade e verificabilidade.

QUESTÃO 23

Na demonstração das mutações do patrimônio líquido de
uma sociedade empresária, o patrimônio líquido no início do ano de
2016 era de R$ 300.000. Ao longo de 2016, foram registradas as
ocorrências mostradas na tabela a seguir, em que os valores são
expressos em reais.

integralização de capital em imóvel 150.000

lucro líquido do período 80.000

destinação integral do lucro do período para reservas 80.000

aquisição de ações da própria companhia 30.000

Na situação apresentada, o saldo do patrimônio líquido no final do
exercício de 2016 foi de

A R$ 480.000.

B R$ 500.000.

C R$ 530.000.

D R$ 560.000.

E R$ 640.000.

Tabela 3A1AAA

balancete de verificação de uma entidade 

comercial datado de 31/12/2016 (valores em R$)

conta saldo devedor saldo credor

despesas com pessoal 79.000

despesa com depreciação 11.000

impostos a pagar 6.000

receitas de vendas 340.000

duplicatas a pagar 15.000

reserva de lucros 12.000

duplicatas a receber 48.000

despesas financeiras 27.000

estoques de mercadorias 103.000

fornecedores 25.000

veículos 55.000

capital social 100.000

financiamento de longo prazo 40.000

encargos financeiros a transcorrer 4.000

bancos 32.000

custo de mercadoria vendida 180.000

devolução de vendas 10.000

depreciação acumulada 11.000

549.000 549.000

QUESTÃO 24

Considerando as informações contidas na tabela 3A1AAA e

sabendo que os ajustes devidos já foram realizados, assinale a

opção correta.

A O ativo circulante totaliza R$ 80.000.

B O ativo não circulante totaliza R$ 147.000.

C O ativo total apresenta o valor de R$ 227.000.

D O passivo circulante totaliza R$ 44.000.

E O passivo não circulante totaliza R$ 198.000.

QUESTÃO 25

Ainda com base na análise dos dados da tabela 3A1AAA,

conclui-se que

A o lucro bruto foi de R$ 160.000.

B o lucro operacional foi de R$ 150.000.

C o valor total da despesa operacional foi de R$ 270.000.

D o lucro obtido antes da declaração do imposto de renda foi de

R$ 44.000.

E o lucro líquido do exercício foi de R$ 33.000.
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QUESTÃO 26

Um bem foi vendido à vista e o pagamento foi realizado

em dinheiro. No balanço patrimonial da entidade que o vendeu, o

referido bem foi classificado como ativo não circulante

imobilizado.

Nesse caso, o impacto da venda do bem na demonstração de fluxo

de caixa da entidade que o vendeu será

A o consumo de recursos decorrente de atividade de

investimento.

B a geração de recursos decorrente de atividade operacional.

C o consumo de recursos decorrente de atividade operacional.

D a geração de recursos decorrente de atividade de

financiamento.

E a geração de recursos decorrente de atividade de investimento.

QUESTÃO 27

O valor do custo de aquisição de estoques compreende o preço de

compra

A acrescidos dos tributos, exceto os recuperáveis, e os custos de

transporte diretamente atribuíveis à aquisição, deduzidos os

descontos comerciais.

B acrescidos dos tributos, exceto os recuperáveis, deduzidos os

custos de transporte e de seguro atribuíveis à aquisição.

C deduzidos todos os impostos, os custos de transporte

diretamente atribuíveis à aquisição e os descontos comerciais.

D sem deduções ou acréscimos decorrentes do valor descrito na

nota fiscal de aquisição.

E deduzidos todos os tributos incidentes sobre a mercadoria e

acrescidos os custos de armazenagem.

QUESTÃO 28

Conforme o Pronunciamento CPC  46, na mensuração do valor

justo de um ativo, deve-se garantir que

A a negociação do ativo seja realizada em uma transação não

forçada entre os participantes do mercado — principal ou o

mais vantajoso — de venda do ativo.

B a entidade seja capaz de vender o ativo na data de mensuração

realizada no mercado principal, sob pena de invalidação do

fato contábil.

C o valor justo, ou seja, o valor que seria recebido pela venda de

um ativo seja contabilizado após a transação e corresponda ao

preço que seria pago pela entidade para reposição.

D a entidade tenha observado as restrições para a venda ou o uso

do ativo, desconsiderando, nessa situação, características

relacionadas à condição e à localização do ativo.

E o ativo a ser mensurado ao valor justo seja um ativo individual,

e não um grupo de ativos, como, por exemplo, uma unidade

geradora de caixa.

QUESTÃO 29

Um item patrimonial que atenda aos requisitos para ser

reconhecido como ativo imobilizado no balanço patrimonial

de uma companhia aberta deve ser mensurado por seu custo.

Na ocasião do reconhecimento contábil, deve-se incluir no cálculo

do custo do ativo imobilizado o valor 

A do custo incorrido por ocasião da manutenção periódica

do ativo imobilizado.

B do custo de realocação ou reinstalação do ativo imobilizado

adquirido.

C da estimativa inicial dos custos com que o adquirente do ativo

imobilizado terá de arcar no futuro para desmontar e remover

o item adquirido e para restaurar o local em que o bem está

localizado.

D do imposto recuperável e incidente no momento da compra do

ativo imobilizado.

E do custo incorrido no período em que o ativo imobilizado

ainda não estava sendo utilizado pela empresa, embora já

estivesse apto a operar da forma pretendida pela administração.

QUESTÃO 30

O pronunciamento técnico do Comitê de Pronunciamentos

Contábeis (CPC) que trata da redução ao valor recuperável de ativo

estabelece que as empresas avaliem, ao fim de cada período

de reporte contábil, se existe indicação de que um ativo possa

ter sofrido alguma espécie de desvalorização. Considerando-se

essas informações, é correto afirmar que a redução do valor contábil

de um ativo ocorrerá quando

A o valor contábil do patrimônio líquido da empresa for inferior

ao valor de suas ações no mercado de bolsa. 

B o valor de mercado do ativo cair, como resultado do seu uso,

em condições normais, pela empresa. 

C um ativo cuja vida útil tenha sido inicialmente considerada

indefinida passar por nova avaliação que constate que a sua

vida útil é de fato finita.

D o relatório interno da empresa indicar que o desempenho

econômico do ativo permanecerá dentro do esperado.

E as taxas de juros de mercado, que servem de base para

o cálculo da taxa de desconto utilizada pela empresa para fins

de cálculo do valor em uso de um ativo, sofrerem redução

significativa de valor durante o período.
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QUESTÃO 31

Por meio de um contrato de cessão de direitos autorais,

uma editora que está sujeita às regras contábeis estabelecidas

pelo CPC adquire o direito de publicar, com exclusividade,

determinada obra pelo prazo de cinco anos, esperando um retorno

de 10% ao ano sobre o capital investido.

Considerando os preceitos do pronunciamento contábil do CPC

que disciplinam o reconhecimento, a mensuração e a evidenciação

de ativos intangíveis, assinale a opção correta a respeito da situação

apresentada.

A O reconhecimento inicial dos direitos autorais adquiridos

pela editora deve ser feito com base no valor de mercado,

independentemente do valor negociado entre as partes

no momento da transação.

B Dada a expectativa de retorno de 10% ao ano, permite-se

que não se aplique o teste de valor recuperável de ativo

aos direitos autorais adquiridos pela editora.

C Os direitos autorais adquiridos não estão sujeitos à amortização

periódica de seu valor.

D As características dos direitos autorais adquiridos revelam

que eles não podem ser considerados ativos identificáveis

para fins de reconhecimento contábil desses ativos.

E As condições da contratação indicam que a editora passou

a ter o controle sobre os direitos autorais por ela adquiridos. 

QUESTÃO 32

Provavelmente em decorrência da ingestão de alimentos

contaminados servidos em uma festa de casamento em 2015

pela empresa contratada para realizar o evento, cinco pessoas

faleceram. Procedimentos legais foram instaurados pelos familiares

dos falecidos para exigir indenização da entidade promotora

da festa, que decidiu encarar a disputa judicialmente. Por ocasião

da elaboração das demonstrações contábeis do exercício encerrado

em 31 de dezembro de 2015, os advogados da empresa avaliaram

ser provável que a decisão da justiça fosse desfavorável à empresa.

Com base na jurisprudência, os advogados puderam estimar o valor

a ser desembolsado pela empresa em caso de sentença desfavorável.

Nessa situação hipotética, conforme o previsto pelo CPC,

recomenda-se para a empresa, como procedimento contábil,

A o reconhecimento de provisão ativa com base na melhor

estimativa do valor que será exigido para liquidar a obrigação.

B o reconhecimento de provisão passiva com base na melhor

estimativa do valor que será exigido para liquidar a obrigação.

C a divulgação de passivo contingente em notas explicativas.

D a não divulgação do fato em notas explicativas e o não

reconhecimento do registro do evento em contas patrimoniais.

E o reconhecimento de passivo contingente com base na melhor

estimativa do valor que será exigido para liquidar a obrigação.

QUESTÃO 33

Em maio de 2017, determinada companhia aberta
recebeu, sem ônus, R$ 7.500.000 relativos à subvenção para
investimentos no âmbito da Superintendência de Desenvolvimento
do Nordeste (SUDENE) e da Superintendência de Desenvolvimento
da Amazônia (SUDAM).

Nessa situação hipotética, a companhia deve registrar a referida
subvenção, na data da transação, em conta de

A passivo.
B receita.
C reservas de incentivos fiscais.
D reservas de capital.
E outros resultados abrangentes.

QUESTÃO 34

Assinale a opção que apresenta o critério a ser considerado
pelas companhias abertas para a mensuração de suas receitas
de prestação de serviços.

A valor justo da contraprestação recebida ou a receber,
considerando-se a dedução de quaisquer descontos comerciais
e bonificações concedidos pela entidade ao comprador

B custo corrente da contraprestação recebida ou a receber,
considerando-se todos os gastos envolvidos na transação

C valor realizável líquido do serviço, considerando-se a dedução
de todos os custos necessários à prestação do serviço ao cliente

D valor justo do serviço prestado, considerando-se o preço
médio praticado no mercado na data da transação

E custo do serviço, considerando-se todos os gastos necessários
ao atendimento do que foi contratado com o cliente

QUESTÃO 35

Um grupo de alunos de determinada universidade decidiu
organizar um jantar dançante para angariar fundos em prol de uma
causa social. O comitê responsável pelo evento estimou os custos
para a realização do evento conforme a tabela apresentada a seguir.
O comitê organizador pretende cobrar ingresso de R$ 50,00 por
pessoa e estima a adesão de pelo menos quinhentas pessoas ao
evento.

valor em R$

jantar (por pessoa) 22,00

convites com o programa do evento
(por pessoa)

3,00

panfletos para a divulgação do evento 500,00

atração musical 1.100,00

aluguel de espaço em um clube local 900,00

garçons e pessoal de apoio
(limpeza segurança)

1.600,00

decoração do local 900,00

Nessa situação hipotética, a margem de contribuição unitária e a
quantidade de ingressos que o comitê organizador deve vender para
cobrir todos os gastos previstos para a realização da festa são,
respectivamente,

A R$ 15 e 200 ingressos.
B R$ 15 e 500 ingressos.
C R$ 25 e 100 ingressos.
D R$ 25 e 200 ingressos.
E R$ 28 e 200 ingressos.
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QUESTÃO 36

Assinale a opção que apresenta o evento que provoca alteração na
estrutura de capital de uma empresa, especificamente no que diz
respeito à relação entre o capital de terceiros e o capital próprio.

A utilização de reservas de lucro para aumento do capital social
B venda de participações no capital de outras empresas para a

aquisição de títulos públicos
C alongamento do prazo de uma dívida contraída junto a um

banco privado (do circulante para o exigível a longo prazo)
D conversão de debêntures emitidas em ações de emissão própria
E amortização de uma dívida com ações de emissão própria

QUESTÃO 37

Lei orçamentária anual do estado da Bahia para o exercício
financeiro de 20X1 previu a arrecadação de imposto sobre a
propriedade de veículos automotores (IPVA), com fato gerador
no dia 1.º de janeiro de 20X1, para pagamento à vista ou em três
parcelas nesse mesmo exercício financeiro.

Nessa situação hipotética, o reconhecimento da variação
patrimonial aumentativa (VPA) deverá ser feito

A no dia 1.º de janeiro de 20X1.
B no momento do ingresso do valor à vista ou de cada parcela

durante o exercício financeiro de 20X1.
C no mês subsequente ao da quitação do pagamento à vista ou

parcelado.
D no dia 31 de dezembro de 20X1.
E quando da aprovação da lei orçamentária anual para o

exercício financeiro de 20X1.

QUESTÃO 38

O objetivo da mensuração é selecionar bases que reflitam de modo
adequado o custo dos serviços, a capacidade operacional e a
capacidade financeira da entidade, de forma que seja útil para a
prestação de contas e responsabilização (accountability) e para a
tomada de decisão. As bases de mensuração podem fornecer valores
de entrada e valores de saída. Em se tratando de bases de
mensuração de ativos, os valores

A de saída se relacionam à transação na qual a obrigação foi
contraída.

B de entrada e de saída diferem, em uma economia diversificada,
à medida que as entidades incorrem em custos de transação na
aquisição.

C de entrada refletem os benefícios econômicos da venda e
também o montante que será obtido com a sua utilização.

D de entrada refletem o montante exigido para cumprir a
obrigação ou o montante exigido para liberar a entidade da
obrigação.

E de saída refletem o custo da compra.

QUESTÃO 39

O subsistema de informação de custos do setor público (SICSP)
registra, processa e evidencia os custos de bens e serviços e outros
objetos de custos produzidos e oferecidos à sociedade pela entidade
pública. Nesse contexto, a fidedignidade das informações
originadas de outros sistemas é de responsabilidade do

A profissional contábil da entidade onde a informação é gerada.
B auditor responsável pela fiscalização da informação.
C fornecedor das informações dos outros sistemas.
D gestor da entidade onde a informação é gerada.
E usuário da informação.

QUESTÃO 40

Considere que as seguintes transações tenham sido contabilmente
registradas no primeiro exercício financeiro já encerrado de
determinada entidade do setor público.

I Aprovação da lei orçamentária anual (LOA) no valor de
R$ 200.000.

II Lançamento de impostos no valor de R$ 140.000, tendo sido
arrecadados 60% desse valor.

III Recebimento de veículo em doação, no valor de R$ 30.000.
IV Empenho e liquidação da folha de pessoal no valor de

R$ 80.000 — 70% pagos e 30% inscritos em restos a pagar.
V Recebimento de depósito de terceiros (caução) no valor de

R$ 20.000.

Com base nessas informações, assinale a opção correta.

A O resultado orçamentário do exercício foi superavitário em
R$ 60.000 no balanço orçamentário.

B O resultado patrimonial do exercício apurado na demonstração
das variações patrimoniais foi superavitário em R$ 54.000.

C A geração líquida de caixa foi de R$ 84.000 na demonstração
dos fluxos de caixa.

D O resultado financeiro do exercício foi superavitário em
R$ 48.000 no balanço financeiro.

E O valor total do passivo circulante foi de R$ 24.000 no balanço
patrimonial.

QUESTÃO 41

A fim de possibilitar a consolidação das contas públicas
nos diversos níveis de governo, foi criado, no plano de contas
aplicado ao setor público (PCASP), um mecanismo para a
segregação dos valores das transações que serão incluídas ou
excluídas na consolidação. Esse mecanismo consiste na utilização
do 5.º nível (subtítulo) das classes 1, 2, 3 e 4 do PCASP (contas de
natureza patrimonial), para identificar os saldos recíprocos
considerando-se os seguintes dígitos: 1 (consolidação), 2 (intra
OFSS) e 3, 4 e 5 (inter OFSS). OFSS significa orçamento fiscal e
da seguridade social.

Utilizando-se esse mecanismo, o processo de consolidação do ente
deverá incluir as contas cujo 5.º nível apresenta

A o dígito 1 (consolidação) e excluir as contas cujo 5.º nível
apresenta o dígito 2 (intra OFSS) e os dígitos 3, 4 e 5 (inter
OFSS).

B o dígito 1 (consolidação) e os dígitos 3, 4 e 5 (inter OFSS) e
excluir as contas cujo 5.º nível apresenta o dígito 2 (intra
OFSS).

C o dígito 2 (intra OFSS) e excluir as contas cujo 5.º nível
apresenta o dígito 1 (consolidação) e os dígitos 3, 4 e 5 (inter
OFSS).

D o dígito 2 (intra OFSS) e os dígitos 3, 4 e 5 (inter OFSS) e
excluir as contas cujo 5.º nível apresenta o dígito 1
(consolidação).

E os dígitos 3, 4 e 5 (inter OFSS) e excluir as contas cujo 5.º
nível apresenta o dígito 1 (consolidação) e o dígito 2 (intra
OFSS).
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QUESTÃO 42

A Conta Única do Tesouro Nacional é o mecanismo que permite a
movimentação online de recursos financeiros de órgãos e entidades
ligados ao sistema integrado de administração financeira (SIAFI)
em conta unificada. Em se tratando da Conta Única do Tesouro
Nacional, ordens bancárias não compensadas em sete dias deverão
ser canceladas automaticamente e seus recursos deverão ser
creditados à conta única da unidade gestora emitente

A até o encerramento do exercício financeiro.
B no terceiro dia útil seguinte à data de cancelamento.
C imediatamente após o cancelamento.
D no primeiro dia útil seguinte à data de cancelamento.
E nos trinta dias seguintes à data de cancelamento.

QUESTÃO 43

O regime de adiantamento denominado de suprimento de fundos
consiste na entrega de numerário a servidor, sempre precedida de
empenho na dotação própria, para o fim de realizar despesas que,
pela excepcionalidade, a critério do ordenador de despesa e sob sua
inteira responsabilidade, não possam subordinar-se ao processo
normal de aplicação. O prazo máximo para aplicação do suprimento
de fundos será de até noventa dias a contar da data 

A do ato de concessão do suprimento de fundos, podendo
ultrapassar o término do exercício financeiro.

B da utilização do recurso financeiro do suprimento de fundos,
não podendo ultrapassar o término do exercício financeiro.

C da liberação de recursos do suprimento de fundos, não
podendo ultrapassar o término do exercício financeiro.

D da liberação de recursos do suprimento de fundos, podendo
ultrapassar o término do exercício financeiro.

E do ato de concessão do suprimento de fundos, não podendo
ultrapassar o término do exercício financeiro.

QUESTÃO 44

O processo de fixação da despesa orçamentária é concluído com

A o pagamento da despesa orçamentária e a efetuação da entrega
de numerário ao credor.

B a autorização do Poder Legislativo por meio da lei
orçamentária anual, ressalvadas as eventuais aberturas de
créditos adicionais no decorrer da vigência do orçamento.

C as descentralizações de créditos orçamentários, mediante a
realização da movimentação do orçamento.

D a emissão da nota de empenho e a formalização da obrigação
de pagamento pendente ou não de implemento de condição.

E a liquidação da despesa orçamentária, após a verificação do
direito adquirido pelo credor.

QUESTÃO 45

É responsabilidade da administração pública regular a prática de ato
ou a abstenção de fato por meio da limitação ou regulação de
direito, interesse ou liberdade. Para essa finalidade, utiliza-se

A a taxa de polícia.
B o preço público.
C a contribuição de melhoria.
D a contribuição social.
E a taxa de serviço.

QUESTÃO 46

Determinado ato jurídico realizado dentro do território
nacional resultou em transferência financeira de uma parte a outra,
tendo sido classificado como fato gerador do imposto de
competência da União sobre renda e proventos de qualquer
natureza.

Nesse caso, a classificação do ato como fato gerador do imposto foi
afetada pela

A natureza da operação.
B forma de percepção dos recursos oriundos do ato.
C denominação da receita auferida.
D localização em que o ato se considera realizado.
E nacionalidade das partes.

QUESTÃO 47

Considerando que determinada pessoa jurídica tenha sido tributada
no imposto sobre a renda de pessoas jurídicas com base no lucro
real, julgue os seguintes itens.

I O critério para a determinação da base de cálculo da
contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) será o lucro
real.

II A base de cálculo da CSLL será determinada em períodos de
apuração semestrais.

III A periodicidade de pagamento adotada pela referida pessoa
jurídica para o imposto sobre a renda determina a
periodicidade de pagamento da CSLL.

IV Nos casos de incorporação, fusão ou cisão, a apuração da base
de cálculo da CSLL será efetuada na data do levantamento das
demonstrações financeiras.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e III.
C I e IV.
D II e III.
E III e IV.

QUESTÃO 48

Considere que determinada pessoa jurídica esteja sujeita ao regime
de não cumulatividade da COFINS. Nessa situação, a base de
cálculo dessa contribuição incluirá receitas

A de serviços nas operações em conta própria.
B auferidas na revenda de mercadorias em relação às quais a

COFINS seja exigida da empresa vendedora.
C referentes a vendas canceladas.
D correspondentes a recuperações de créditos baixados que não

representem novas receitas.
E não operacionais decorrentes da venda de ativos permanentes.

QUESTÃO 49

Na caracterização da hipótese de incidência do imposto sobre
serviços (ISS), o conceito de serviço

A envolve uma obrigação de transmissão de posse.
B pressupõe obrigatoriamente a existência de pagamento.
C trata de identificador de bens intangíveis.
D se manifesta em apenas uma etapa da circulação do bem.
E independe da quantidade de agentes envolvidos na prestação.
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QUESTÃO 50

Determinada pessoa física prestou serviços de natureza
urbana ou rural, em caráter eventual e sem a intermediação de
sindicatos, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego.

Nessa situação, a referida pessoa física deverá contribuir para a
previdência na qualidade de

A segurado facultativo.

B trabalhador avulso.

C empregado doméstico.

D contribuinte individual.

E segurado empregado.

QUESTÃO 51

A respeito da retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos
órgãos públicos, julgue os itens seguintes.

I Pessoas jurídicas de direito privado são equiparadas aos órgãos
da administração pública federal para efeito de retenção na
fonte de impostos e contribuições, se a União detiver a maioria
do capital social sujeito a voto da entidade, se a entidade
receber recursos do Tesouro Nacional e se estiver obrigada a
utilizar o sistema integrado de administração financeira do
governo federal.

II No caso de fornecimento de bens ou de prestação de serviços
amparados por isenção do imposto de renda, fica dispensada a
retenção na fonte dos demais impostos e contribuições.

III A retenção na fonte realizada em decorrência do
enquadramento do contribuinte como entidade da
administração pública dispensa, em relação aos pagamentos
efetuados, as demais retenções previstas na legislação do
imposto de renda.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e III estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 52

Considere que determinada pessoa jurídica seja intermediária de
serviço proveniente do exterior tributado pelo ISS. Nessa situação,

A o imposto deve ser recolhido apenas em relação aos custos
incorridos no país.

B o valor dos materiais fornecidos deve ser excluído da base de
cálculo do imposto.

C ao município cabe definir a responsabilidade pelo crédito
tributário.

D a referida pessoa jurídica está isenta da responsabilidade pelo
crédito tributário, por não ser o fornecedor do serviço.

E a atribuição de responsabilidade supletiva é irrelevante para a
responsabilidade do contribuinte principal.

QUESTÃO 53

Sabendo que, apesar de as classes das afirmações de auditoria

contidas nas Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas à

Técnica de Auditoria (NBC TA) no Brasil seguirem o modelo das

Normas Internacionais de Auditoria (NIA), essa classificação é

diferente da utilizada nas normas de auditoria nos Estados Unidos

da América (EUA), por exemplo, assinale a opção correta,

a respeito das características gerais das afirmações aplicadas

no Brasil.

A O conjunto das afirmações, apesar de ser utilizado tanto pela

auditoria independente como pela auditoria interna, possui

finalidades distintas para aplicação nos procedimentos e na

coleta de evidências.

B Conceitualmente, as afirmações de auditoria são

provenientes dos auditores — que as utilizam como critérios

pré-estabelecidos — e norteiam a execução da auditoria.

C As afirmações utilizadas na auditoria são provenientes da

administração da própria instituição auditada.

D No setor público brasileiro, existência para a classe de

transações e eventos tem a mesma definição de ocorrência,

utilizada para a classe de saldos no final do período.

E O grupo das afirmações sobre classes de transações e o grupo

das afirmações sobre apresentação e divulgação compreendem

todas as afirmações de auditoria.

QUESTÃO 54

De acordo com as diretrizes estabelecidas pela administração da

entidade, o planejamento do trabalho da auditoria interna

compreende exames preliminares das áreas, atividades, produtos e

processos, para definir a amplitude e a época do trabalho a ser

realizado. Acerca das características da auditoria interna, assinale

a opção correta.

A Uma vez que é realizada pelo órgão fiscalizador da instituição,

o processo de auditoria interna, ao visar à segurança de que o

objetivo esteja sendo alcançado, dispensa a supervisão.

B O acesso a papéis de trabalho e relatórios da auditoria interna

é vedado à auditoria externa, uma vez que os objetivos e as

conclusões de ambas podem ser contraditórios.

C Os procedimentos e objetivos da auditoria interna são os

mesmos da auditoria externa, devendo, entretanto, ser

executados previamente à análise da auditoria externa, para

prevenir problemas.

D Quanto à essência dos procedimentos, os conceitos de controle

interno e de auditoria interna são equivalentes.

E Quanto às características e aos procedimentos, considera-se

que a auditoria interna faz parte dos controles internos

abrangentes.
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QUESTÃO 55

Caso um auditor interno de determinado órgão público esteja
interessado em analisar os pagamentos efetuados pelo órgão, ele
deve estar preparado para distinguir as situações caracterizadas
como risco para a entidade, para então escolher determinado
procedimento de controle. Considerando essa informação, assinale
a opção que corresponde a uma situação caracterizada como tipo de
controle a ser analisado pela auditoria no ciclo de pagamentos.

A repasse de cheques a recebedores não autorizados
B falhas em equipamentos que podem resultar em erros de

processamento
C acesso a equipamentos de tecnologia da informação por

usuários não autorizados
D continuidade de operações que podem ser afetadas ou

interrompidas por desastres (incêndio, inundação etc.)
E segregação de funções para programação e operação de

computadores

QUESTÃO 56

Em um trabalho de asseguração razoável, na revisão dos
papéis de trabalho de determinada conta contábil, o auditor
supervisor identificou que a conclusão do teste aplicado pelo
auditor supervisionado menciona o conjunto completo de dados
sobre o qual a amostra foi selecionada e sobre o qual o auditor
deseja concluir. Além disso, observou que foram testadas, por
amostragem estatística, apenas 15% das transações dessa conta.
Assim sendo, o auditor supervisionado extrapolou os limites da
amostra ao fazer inferência sobre o todo.

A partir da situação apresentada e considerando que na amostragem
estatística, mesmo quando se utiliza a abordagem baseada em risco
e se testam todas as áreas com alto risco de distorção relevante, o
auditor só poderá formar uma opinião sobre aqueles elementos que
foram realmente testados, assinale a opção correta.

A As análises que extrapolam a amostra dependem dos resultados
obtidos a partir da amostragem estatística; as análises de riscos
não se sujeitam a essa dependência, sendo realizadas
posteriormente à seleção amostral. Essa abordagem baseada
em risco direciona os esforços para áreas de alto risco,
reduzindo a quantidade de testes necessários.

B Caso o auditor não consiga obter evidências de auditoria
suficientes usando o teste de reexecução (walkthrough), novas
análises de risco poderão ser consideradas, mas fica
prejudicada a utilização de outros procedimentos de
amostragem.

C Amostragem em auditoria consiste na aplicação dos
procedimentos de auditoria a todos os itens da população
relevante para fins de auditoria, de forma que todas as unidades
de amostragem tenham a mesma chance de ser selecionadas
para proporcionar uma base razoável que possibilite ao auditor
obter conclusão sobre toda a população.

D Considerando-se o Manual de Auditoria Financeira do setor

público federal, na situação apresentada a amostragem
estatística é fundamental para que se obtenha segurança
razoável sobre todo o conjunto de elementos auditados a partir
de uma extrapolação dos resultados.

E Ao contrário da amostragem estatística, a avaliação de risco
preliminar é fundamental para permitir extrapolar os resultados
da auditoria — obtidos para determinada amostra — para todo
o conjunto de informações da entidade.

QUESTÃO 57

Na sua prestação de contas, um servidor de determinado
órgão federal apresentou recibos da utilização de taxi, notas fiscais
de alimentação e de hospedagem. O setor financeiro processou a
prestação de contas e fez a devida guarda da documentação após
registro na contabilidade da entidade. 

Nesse caso, se o auditor interno desejar verificar a integridade
dessas informações contábeis, o procedimento adequado será o(a)

A confirmação externa.
B vouching.
C inspeção física.
D rastreamento.
E conferência de cálculos.

QUESTÃO 58

De acordo com as NBC TA, o relatório de auditoria interna deve
incluir, necessariamente,

A os riscos cogitados inicialmente no planejamento, mesmo que
não tenham sido utilizados para a auditoria.

B a carta da gerência da instituição auditada com a comunicação
da necessidade de se realizar a auditoria.

C as eventuais limitações ao alcance dos procedimentos de
auditoria.

D os nomes das instituições externas que emitiram notas fiscais
em favor do órgão auditado.

E as discussões minuciosas de toda a equipe de auditoria interna.

QUESTÃO 59

A atitude de ceticismo profissional refere-se à maneira pela qual o
auditor independente avalia criticamente, de forma mentalmente
questionadora, a validade da evidência obtida e mantém-se alerta
para qualquer evidência que contradiga ou ponha em dúvida a
confiabilidade de documentos ou representações da parte
responsável. A partir dessa informação, assinale a opção que
corresponde à realidade de auditoria quanto ao ceticismo
profissional.

A As situações que o auditor deve observar com cuidado mais
apurado não incluem aquelas que possam indicar possíveis
fraudes, pois tais situações ensejam a instauração de inquérito
policial.

B O auditor deve planejar e executar a auditoria com ceticismo
profissional, mantendo-se alerta para circunstâncias que
causem distorções relevantes nas demonstrações financeiras.

C O ceticismo profissional inclui executar a auditoria com
máximo zelo, o que não obriga a considerar evidências de
auditoria que contradigam outras evidências obtidas.

D Informações que coloquem em dúvida a confiabilidade dos
documentos e respostas às indagações a ser usadas como
evidências de auditoria em exame são fatos para a análise das
futuras auditorias.

E Circunstâncias que gerem a necessidade de outros
procedimentos de auditoria, que não estejam previstos nos
padrões profissionais, não correspondem a possíveis alertas no
que se refere a ceticismo profissional.
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QUESTÃO 60

Ao examinar as demonstrações financeiras de uma entidade, o auditor verifica as relações entre dados que envolvem cálculos e o emprego
de índices financeiros simples, faz a análise vertical das demonsTrações, coteja quantias reais com dados históricos e quantias orçadas etc.
Nesse caso, ao utilizar modelos matemáticos e estatísticos, como a análise de regressão, o auditor adota o procedimento denominado

A inspeção.
B confirmação.
C recálculo.
D contagem.
E revisão analítica.

Espaço livre


